PARECER Nº 287/2015/CETRAN/SC
Interessado: Diogo Gustavo Beppler – Federação Catarinense de Municípios - FECAM
Assunto: Validade do Aviso de Recebimento da notificação postal certificado digitalmente como prova da expedição do mandado
Relator: Osmar Ricardo Labes

EMENTA: Se o processo de digitalização, armazenamento em meio eletrônico, óptico ou equivalente e a reprodução do aviso de recebimento da notificação postal da autuação por infração de trânsito ocorrer em estrita consonância com o disposto na Lei Federal nº 12.682/2012, o valor probatório do respectivo registro no âmbito do processo administrativo de trânsito estará assegurado. Não compromete a validade da imputação o fato de a comprovação da realização do ato a que se refere o art. 282 do CTB ser materializada mediante documento digital, reproduzido nos termos da Lei nº 12.682/12 c/c a Medida Provisória nº 2.200/01-2.
I. 
Consulta:
1.

A FECAM dirige-se a este Conselho questionando se o aviso de recebimento – AR da notificação oriunda de infração de trânsito devidamente certificada digitalmente nos moldes preconizados pela Infraestrutura de Chaves Públicas – ICP – Brasil e pelo art. 3º da Lei Federal nº 12.682/2012 atinge a finalidade prescrita no art. 282 do CTB e se a ausência da juntada do documento original do AR nos autos do processo administrativo de recurso de infração compromete a validade da autuação. 
II. 
Fundamentação técnica:
2.

 O questionamento em tela focaliza o ato cientificatório a que se refere o artigo 282 do CTB, ou seja: a notificação da autuação. Para melhor intelecção, inicia-se esta abordagem definindo tal instituto. Notificação é o ato pelo qual se dá conhecimento a uma pessoa de fato que é de seu interesse, para que possa fazer uso das medidas que lhe são asseguradas legalmente (DINIZ, Maria Helena. Dicionário Jurídico. v. 3, São Paulo: Saraiva, 1998, p. 378). Utilizando esse conceito, tem-se que a notificação da autuação é o expediente usado para informar o proprietário que o seu veículo foi empregado no cometimento de uma conduta tipificada como infração de trânsito, assinalando prazo para que ele impugne a acusação ou indique o condutor responsável pela transgressão (MUSEKA JUNIOR, Rubens. Processo Administrativo de Trânsito. Blumenau: ASCONTRAN - Assessoria em Trânsito e Transporte. 2015, 33 f.  Não publicado).
3. 

O nó górdio do problema proposto pelo consulente não é a validade do ato notificatório propriamente dito, mas sim do meio de prova da sua realização. Com efeito, o que se questiona é a aceitabilidade do comprovante do cumprimento do mandado de notificação arquivado em meio eletromagnético, nos termos da Lei nº 12.682/12, para demonstrar a observância, pela autoridade admonitora, do preconizado no art. 282 do CTB.
4. 

É indubitável que se o processo de digitalização, armazenamento em meio eletrônico, óptico ou equivalente e a reprodução do documento objeto desta consulta ocorrer em estrita consonância com o disposto na lei de regência (Lei Federal nº 12.682/2012), o valor probatório do respectivo registro estará assegurado. No entanto, para que isso ocorra deve-se levar em consideração todos os ditames presentes na referida norma, que, na verdade, estabelece as condições mínimas para conferir lisura ao feito.
5. 

Reza, a mencionada lei, que o processo de digitalização deverá ser realizado de forma a manter a integridade, a autenticidade e, se necessário, a confidencialidade do documento digital, com o emprego de certificado digital emitido no âmbito da Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP – Brasil, determinando, ainda que os meios de armazenamento dos documentos digitais deverão protegê-los de acesso, uso, alteração, reprodução e destruição não autorizados. Outro requisito legal para a utilização dos procedimentos de armazenamento de documentos em meio eletrônico, óptico ou equivalente consiste na adoção de sistema de indexação que possibilite a sua precisa localização, permitindo a posterior conferência da regularidade das etapas do processo adotado. Uma vez respeitadas essas exigências, tem-se como defender a legalidade do emprego do documento digitalizado.
6. 

Por outro vértice, acerca da substituição do documento original pelo digital, a orientação do Instituto Nacional de Tecnologia da Informação é a seguinte:
O documento digitalizado não é legalmente presumido autêntico, pois o documento original pode ter sofrido alterações anteriores ao processo de digitalização. Esclarecendo melhor, uma vez digitalizado o documento e certificado no âmbito da cadeia da ICP-Brasil, este não poderá mais sofrer alterações, todavia o documento original, antes da sua digitalização, pode ter sofrido alterações. Assim sendo, em caso de questionamento quanto a integridade e autenticidade do conteúdo posto no documento digitalizado, o interessado só poderá fazer prova destes atributos com a exibição do documento original. Desta forma, não é recomendável a eliminação dos documentos originais.
O art. 223, caput, do Cód. Civil é bastante esclarecedor neste tocante, vejamos o que ele determina: “Art.223- A cópia fotográfica de documento, conferido por tabelião de notas, valerá como prova de declaração de vontade, mas, impugnada sua autenticidade, deverá ser exibido o original.” Analisando o artigo sob comento, chegaremos a conclusão, se um documento fotografado e conferido por tabelião de notas pode sofrer impugnações acerca da sua autenticidade, analogicamente, documentos que sofreram digitalização também pode ser objeto de impugnações, pois apenas o original faz prova concreta da sua autenticidade. (Insituto de Tecnologia da Informação. Sobre a certificação digital. Disponível em: <http://www.iti.gov.br/acesso-a-informacao/96-perguntas-frequentes/1743-sobre-certificacao-digital>. Acesso em: 28 jul. 2015.)  
7.

É certo que o artigo 6º da Lei nº 12.682/12 preceitua que os registros públicos originais, ainda que digitalizados, deverão ser preservados de acordo com o disposto na legislação pertinente. No entanto, tal dispositivo se refere expressamente aos documentos lavrados por força da Lei nº 6.015/73 (Lei de Registros Públicos), que, pela sua natureza, merecem um tratamento especial, o que não é o caso do comprovante de recebimento da notificação de autuação por infração de trânsito. 
8. 

Com o devido respeito, acreditamos que questionar a presunção de legitimidade de um documento digitalizado em estrita consonância com o disposto na Lei nº 12.682/12 de forma a exigir a juntada do documento original reveste-se de rigor excessivo que culmina por tornar ineficiente essa ferramenta, sendo digno de nota que o art. 10 da Medida Provisória nº 2.200-2, de 24 de agosto de 2001, que instituiu a Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira – ICP-Brasil, expressamente considera documentos públicos ou particulares, para todos os fins legais, os documentos eletrônicos tratados na citada norma. Esse fenômeno é provocado pelo extraordinário progresso no tratamento magnético das informações, o crescente uso dos recursos da informática no cotidiano da atividade da Administração Pública. De fato, o meio magnético vem substituindo paulatina e decisivamente o meio papel como suporte de informações. O arquivamento de documentos elaborados no âmbito do Poder Público não fica, por evidente, à margem desse processo. Segundo consta, os Correios, ao cumprirem o seu mister, já repassam as informações relacionadas ao cumprimento do mandado de notificação à Autoridade de Trânsito exclusivamente em meio magnético, e apenas por esse meio elas permanecem arquivadas no banco de dados do órgão de trânsito. Destarte, tendo sido apresentada via digital de documento idôneo para comprovar a situação do mandado de notificação expedido, desnecessária a apresentação do original.
9. 

Os tribunais pátrios têm reconhecido a validade dos documentos digitalmente certificados nos termos da legislação em vigor, salientando que “esse procedimento confirma o evidente processo de desmaterialização documental, coadunando-se com os avanços tecnológicos atuais, no sentido de substituir o papel como suporte de informações pela utilização dos recursos de informática” (TJSP. Agravo de Instrumento nº 0046031-64.2012.8.26.0000, rel. Rubens Cury). Decisões nesse sentido:
AGRAVO DE INSTRUMENTO - Execução de título extrajudicial - Determinação de apresentação do título executivo original - Exibição de cópia do contrato registrada eletronicamente, com certificação digital de autenticidade - Equivalência- Decisão reformada. Recurso provido (TJSP. Agravo de Instrumento nº 0115011-63.2012.8.26.0000, rel. LUÍS FERNANDO LODI);
EXECUÇÃO. Contrato de empréstimo bancário. Determinação de juntada do original do título exequendo. Descabimento. Inicial instruída com documento digitalizado, registrado em Cartório de Títulos e Documentos. Documento eletrônico considerado original, nos termos do inciso VI, acrescentado ao artigo 365 do CPC pela Lei n.º 11.419/06. Recurso provido para afastar a determinação de juntada do original do contrato. Prosseguimento da execução em seus ulteriores termos. Recurso provido para esse fim (Agravo de Instrumento nº 0134877-57.2012.8.26.0000, rel. GILBERTO DOS SANTOS);
AGRAVO DE INSTRUMENTO. NEGÓCIOS JURÍDICOS BANCÁRIOS. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL. CÓPIA AUTENTICADA POR CERTIFICADO DIGITAL. POSSIBILIDADE. JUNTADA DE ORIGINAL. DESNECESSIDADE. ICP-BRASIL. A cédula de crédito bancário digitalizada e registrada em Registro de Títulos e Documentos é título hábil a embasar a execução. Estrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil. Inteligência do § 1º do art. 12 da Medida Provisória nº 2.200/01 e do inciso VII do art. 127 da Lei nº 6.015/73. Desnecessidade de juntada do título original. Agravo de instrumento provido, de plano. (Agravo de Instrumento Nº 70061490959, Décima Segunda Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Umberto Guaspari Sudbrack, Julgado em 10/09/2014) (TJ-RS - AI: 70061490959 RS , Relator: Umberto Guaspari Sudbrack, Data de Julgamento: 10/09/2014, Décima Segunda Câmara Cível, Data de Publicação: Diário da Justiça do dia 12/09/2014)
10.

O §1º do art. 64-B do Decreto nº 70.235/73, estatui que os atos, termos e documentos submetidos à digitalização pela administração tributária e armazenados eletronicamente possuem o mesmo valor probante de seus originais. Apesar deste dispositivo se referir ao processo tributário, os princípios que justificam a sua existência (presunção de legitimidade dos atos administrativos, legalidade, eficiência etc) são os mesmos que regem o processo administrativo em geral e, nesse especial, não há motivo para conferir-lhes tratamento diferenciado.
11. 

Sob essa perspectiva, não compromete a validade da imputação a comprovação da realização do ato a que se refere o art. 282 do CTB ser realizada mediante apresentação de documento digital, reproduzido nos termos da Lei nº 12.682/12 c/c a Medida Provisória nº 2. 200/01-2.
12. 

Todavia, ainda que administrativamente, em atinência ao que restou acima alinhavado, este Conselho venha a considerar desnecessário exibir o documento original a que se faz referência nesse estudo, não se pode esquecer que perante o Poder Judiciário a apresentação do documento original pode ser cobrada, situação esta que recomenda cautela e prudência por parte dos Órgãos de trânsito quanto ao arquivamento e descarte desse tipo de documento antes do decurso do quinquênio mencionado no Dec. nº 20.910/32.
III. 
Considerações finais:
13. 

Em resposta aos questionamentos formulados pelo consulente, pode-se afirmar que:
a) se o processo de digitalização, armazenamento em meio eletrônico, óptico ou equivalente e a reprodução do aviso de recebimento da notificação postal da autuação ocorrer em estrita consonância com o disposto na Lei Federal nº 12.682/2012, o valor probatório do respectivo registro no âmbito do processo administrativo de trânsito estará assegurado;
b) não compromete a validade da imputação o fato de a comprovação da realização do ato a que se refere o art. 282 do CTB ser materializada mediante  documento digital, reproduzido nos termos da Lei nº 12.682/12 c/c a Medida Provisória nº 2. 200/01-2.


Contribuiu na elaboração do presente parecer o especialista em trânsito e ex-conselheiro, Rubens Museka Junior.
 Florianópolis, 11 de agosto de 2015.
Osmar Ricardo Labes
                                                                 Relator

Aprovado por unanimidade na Sessão Ordinária n.º 32, realizada em 11 de agosto de 2015.
Luiz Antonio de Souza

                                                              Presidente
